
DEFENSORIA PUBL1CA 
ESTAD() DO R!O DE JANEIRO 

NLJCLEO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMA1NOS 

RELATOR1O DE INSPE(;AO REALIZADA NO PRESIDIO ARY FRANCO 

Datas das fiscalizaçOes: 28 de janeiro de 2014 

Unidade: PresIdio Ary Franco 

I) INTRoDuçAo 

No dia 28 de janeiro de 2014, o Nücleo de Defesa dos 

Direitos Hurnanos - NUDEDH - da Defensoria Püblica do Estado do Rio de 

J aneiro fez-se presente no Presidio Ary Franco para realizacao de visita e 

fiscalizacào, em cumprimento ao disposto no artigo 40, incisos VII e VIII, da Lei 

Complementar n. 80/94 (corn as modificacOes introduzidas pela Lei 

Complementar n. 132/2009); no artigo 179, caput e parágrafo 30,  III, da 

Constituicão do Estado do Rio de Janeiro; e no artigo 22, paragrafo 4°, da Lei 

Complementar Estadual n. 06/77, e no artigo 81-B, inciso V e paragrafo Unico, 

da Lei de Execuçäo Penal e artigo 2°, alinea "b", da Resolucäo DPGE n. 260, de 

11.02.2004. 
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Dentre as atribuiçoes dos Defensores Püblicos 

em atuacão no Niic1eo de Defesa dos Direitos Humanos, destaca-se a missão de 

monitoramento das condicöes carcerárias do Sistema Prisional no Estado do 

Rio de Janeiro. Trata-se de atuacão regida pela normativa interna e 

internacional de direitos humanos incidente na matéria e que prima pela 

fiscalizacao da situacão das pessoas privadas de liberdade, assirn como dos 

servidores que atuarn corno longa manus do iiis puniendi estatal. 

Realizararn a atividade in loco, no dia 03 de 

setembro, os Defensores Püblicos em atuacäo no Nücleo de Defesa dos Direitos 

Humanos Isabella Maria de Paula Borba (Matricula n° 860.732-7) e Thiago 

Henrique Basilio (Matricula n° 949.573-0), e os estagiarios de Direito deste 

mesmo nücleo, Lucas Albuquerque Arnaud de Souza Lima (MatrIcula n° 

130367) e Julia Massadas. 

A equipe da Defensoria PUblica foi 

recepcionada pelo diretor do estabelecimento, pelos agentes penitenciarios, 

além de outros servidores, os quais prestaram todas as informaçOes solicitadas e 

franquearam irrestrito acesso a todas as dependencias da carceragem. 

Esta é a segunda visita do NUDEDH ao Presidio Ary 

Franco, sendo que a primeira ocorreu no dia 24.01.12. 

0 objetivo da visita, dentro do Programa 

Moriitorarnento do Sistema Penitenciário, consistiu em identificar os principais 

problernas na referida unidade prisional. Desta forma, busca-se contribuir para 

a meihoria das condicOes: seja no tocante a dignidade das pessoas privadas de 

liherdade, seja no que tange as condicoes de trabalho dos servidores ali lotados. 
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Nesta visita, a equipe do NUDEDH teve a 

possibilidade de fazer uso de apareiho fotografico para registrar as condicOes 

da carceragern. 0 objetivo do registro fotografico e complernentar a informacao 

anteriormente coletada de modo a contribuir para a concretizacão de urna 

vistoria mais precisa. 

II) CARACTERISTICAS DA UNIDADE 

II. 1.) ASPECTO EXTERNO 

0 PRESIDIO ARY FRANCO está situado na Rua 

Monteiro da Cruz, s/n° - Agua Santa, CEP: 20715-180 prOxirno a irnOveis 

residenciais e cornerciais. 

0 ingresso e realizado através de urn portao, 

que dá acesso a recepcäo. E obrigatoria a identificacao do visitante mediante a 

apresentacão de documentos e assinatura de livro de presenca. Ha detector de 

metal na entrada, bern como o depósito obrigatório de apareihos de telefone 

celular e similares. 

Dc forma gera!, o estabelecimento apresenta regular 

aspecto fIsico. A area externa é lirnpa e bern cuidada e os muros apresentarn 

urn born estado de conservacão. 

II. 2.) ASPECTO INTERNO 

Pode-se notar boa conservacáo, limpeza e 

organizacão na sala do diretor, nos arguivos e outras dependências 

administrativas. 
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Os internos são responsáveis pela limpeza da 

Unidade. Aqueles selecionados para o trabaiho são responsaveis pela limpeza 

das areas comuns, enquanto a limpeza da area interna, na qual se localizam as 

celas, e realizada pelos próprios internos de cada cela. 

A area destinado a custódia dos presos apresenta 

regular aspecto fIsico. Contudo, a inclinacão do relevo e o planejarnento do 

prédio conferern urna sensacäo claustrofObica ao local, que parece localizar-se 

no subterrâneo. Apesar disso, incide luz solar direta nas celas, que possuern 

urn solãrio para que a luz chegue aos internos. E importante destacar, contudo, 

que a mera exposicao a luz do sol não pode configurar "banho de sol", que 

pressupOe também atividades de lazer. 

A Direçao da unidade considera segura a estrutura 

predial, rnas destaca sua antiguidade; considera também a condicao geral das 

celas corno boa, incluindo as condiçOes de iluminacão, urnidade e 

condicionarnento térmico. 

No que tange a parte hidráulica, ha infiltracOes por 

todo o prédio, mas a direcao afirma que reformas são feitas constanternente 

para solucionar o problema. 

No que toca a parte elétrica, a direcao considera que 

essa está em born estado, e afirma que realiza rnanutencão preventiva, 

incluindo esforcos para que näo haja quaisquer fios expostos nas celas. Q 

internos, por sua vez, afirmarn que a fiacão elétrica das celas não funciona 

corretarnente, e que eles mesmos tern de realizar as ligacoes, se expondo a 

risco de choaue. 



III) QUALIDADE DO ESTABELECIMENTO 

111.1.) TIPO DE ESTABELECIMENTO 

Oficialmente, a unidade prisional visitada e 

classificada corno "CADEJA PIIJBLICA", estabelecimento reservado para a 

custódia de presos provisórios, conforme dispoe o art.102 da LEP. 

111.2.) CAPACIDADE 

A capacidade total do estahelecirnento e de 970 internos. Note-se, por sua 

vez que a unidade conta corn 1321 detentos no total e que, portanto, ha 

superlotacão, nao havendo camas disponIveis para todos os internos. 

Dc acordo corn a direcao, o grupo de afinidade (faccao) predominante na 

LJnidade Prisional e o Cornando Vermelho. 

111.3.) DIVISAO INTERNA: PAVILHOES e CELAS 

A unidade possui oito galerias. A galeria C e destinada a presos da PolIcia 

Federal, a galeria G é destinada a presos que estäo trahalhando, e a galeria D é 

destinada a presos que correm risco de vida (celas para "seguro"). Ha setenta celas 

no total. Nao ha celas desalivadas (urna cela foi transformada em igreja a pedido 

dos detentos). As celas tern capacidade para abrigar enfte 12 e 24 detentos. 

SERVIOS TECNICOS 

A Lei de Execucao Penal prevC no Art. 10 que o Estado deve cumprir corn 

seu dever de dar assistCncia aos detentos para promover seus direitos e viabilizar 

seu retorno a sociedade. Dentre Os tipos de assistência previstos estäo: social, 

nui'dica, juridica, religiosa, material e educacional. Dc acordo corn a dirccao, a 
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rnaioria dos servicos enconh'a-se regulares, mas os detentos e os funcionários 

apontararn diversos problemas nos mesmos. 

IV. 1.) PSIQUIATRIA 

Ha urn psiguiatra lotado na unidade. 0 atendirnento psiquiátrico se dá 

sernanairnente. 

IV. 2.) PSICOLOGIA 

Ha dois psicologos lotados na unidade. 0 atendirnento psicologico se dá 

diariarnente. 

IV. 3.) ASSISTENCIA SOCIAL 

A direcão inforrnou que ha dois assistentes sociais lotados na urtidade, 

alérn de urn estagiário, que prestarn atendirnento todos os dias. 

IV. 4.)ASSISTENCIA MEDICA 

Dentre os demais servicos prestados, a assisténcia medica era reclamacao 

comurn a todos os detentos. Todavia, essa assisténcia a saUde do detento está 

prevista em diversos dispositivos de lei, como os Arts. 11 e 14 da Lei de Execução 

Penal, e inclui atendirnento medico, farrnacCutico e odontologico. 

IV.4.A) MEDICOS 

Dc acordo corn a direcao, a Unidade e atendida por 3 (tres) medicos, que 

possuern consultório prOprio. 

Segundo a direcao, o estogue de medicamento disponIvel e suficiente para 

1 ano. 

IV.A.B) ENFERMEIROS 

A direcao informou que ha dois enfermeiros e três técnicos em 

enfermagem ao todo atendendo na unidade. 
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A enfermeira presente no local durante o atendirnento relatou uma série de 

problernas relativos ao funcionamento da enfermaria, sobretudo no que tange a 

falta de equiparnentos. Afirrnou ainda que näo ha estrutura para a realizacao de 

atendimentos de emergéncia na unidade, o que gera sério risco a vida dos 

internos. 

IV.4.C) DENTISTAS 

A direcao informou que a unidade conta corn Os servicos de dois dentistas, 

que possuem corisultOrio prOprio. 

IV. 5.) ASSISTENCIA JURIDICA. 

Assisténcia jurIdica as pessoas privadas de liberdade e direito garantido 

pela Lei de Execucáo Penal Brasileira' e vastamente aceito em ârnhito internacional. 

Sendo assim, as unidades prisionais devem oferecer assisténcia jurIdica 

integral e gratuita por meio da Defensoria PUblica, além de proporcionar 

atendirnento a advogados. 

IV.5.A) ADVOGADOS 

Ha parlatOrio para a tromocão de contato direto dos advogados corn seus 

clientes. A direcao inforrnou que esse atendirnento e livre e se da todos os dias, de 

08:30 as 10:30b e de 14 as 16h scm quaisquer restriçOes. 

IV.5.B) DEFENSORIA PUBLICA 

A Defensoria Püblica possui uma sala própria para o recebimento dos 

internos. Apenas urn defensor é responsavel pelo atendimento da unidade, o que 

faz corn freguência guinzenal, normalmente corn inIcio por volta de 13:30h e sem 

previsao para encerramento. A direcao nio estipulou urn tempo médio para 

I  Previsto nos Arts. 11, inc III; 15, parãgrafo ünico; e 16, parãgrafo 2° da Lei de 
Execucao Penal. 
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atendimento, mas Os detentos afirmaram que e necessário esperar urn tempo 

dernasiadamente longo para serem atendidos. 

ATIVIDADES DOS PRESOS 

V.1)LABORAIS 

Ha 59 detentos que exercem atividades laborativas, e que permanecem no 

presidio apos serem sentenciados. Os mesmos ficam em urna galeria prOpria 

(galeria C). Näo ha, contudo, qualquer oficina ou orientacão vocacional na 

unidade. Segundo a direçao, todos os presos que trabaiham recebern 

remuneracäo, estão classificados e recebern o benefIcio da remissäo de pena. 

V.2) EDUCACIONAIS, CULTURAIS E RELIGIOSAS 

0 proj eto Brasil Alfabetizado realiza atividades educacionais, mas estava 

em periodo de fërias na data desta visita. Segundo a direcao, atualmente 40 

internos participarn do projeto. 

A direcao informou tambérn que é permitida a entrada de jornais e 

revistas, assirn como e permitido o uso de radio (1 individual), de televisào (2 por 

cela) e de ventilador (1 individual). 

Não ha qualguer atividade esportiva disponivel na unidade além da 

possibilidade de iogar futebol que é disponibilizada aos detentos durante o 

banho de so!. E preocupante, contudo, que a administracão da unidade não 

permita aos internos utilizaram calcados durante a salda para a quadra. Vários 

internos reclarnaram de queimaduras e boihas nos pes. De fato, durante a visita 

constatou-se que o sol incide diretamente sobre a quadra e que a possibilidade 

de gueimaduras é real. 

SERVIDORES E ORGAOS ADMINISTRATIVOS 
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A direçao informou que ha 14 inspetores de seguranca de administraçäo 

penitenciária (ISAP) no setor Administrativo, sendo 6 por turma. 

vIsITAcAo 

A Unidade se encontra a disposicão de visitação todos os dias, mediante 

apresentacao de carteirinha e durante o perlodo de 9 As 12h e 13 As 16h. A mesma 

e realizada em urn local próprio, o patio de visitas. E permitido aos familiares 

trazerem certos alimentos (corno biscoitos), alérn de cigarros, que são 

inspecionados. As visitas Intimas, por sua vez, näo SãO permitidas. A revista das 

visitas, em geral, é realizada eletronicamente (corn o uso de banco detector, portal e 

detectores portateis), e no caso de "fundada suspeita" ha revista intirna. Vale 

ressaltar tainhém que a revista ferninina e realizada por agentes fernininas. 

ALIMENTAçAO 

A alimentação da unidade e fornecida cinco vezes ao dia, sendo: café da 

manliã, almoco, lanche, jantar e ceia. 

0 horário das refeicoes e o seguinte: café da rnanhã As 08h, almoco As llh, 

lanche As 15h, jantar de As 17h, a ceia e fornecida para Os internos já nas celas, 

onde des podem corner no horário que desejarern. 

As refeicOes fornecidas ficam a cargo da própria unidade, que fornece a 

alimentacäo dos presos. IS a alimentação dos servidores fica a cargo de uma 

empresa terceirizada chamada "facility" 

DISCIPLINA E SEGURANA 

A disciplina dos presos é considerada satisfatória. 0 efetivo carcerário 

ivaritérn o comportarnento deniro das regras disciplinares, náo havendo 

ocorrencias que fujain da nornialidade. 

A unidade conta corn 32 cameras de seguranca, ficando arquivados Os 

registros por 30 dias. 
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Todos os visitantes são revistados na portaria e seus pertences passam 

através de urn scanner. Além disso, ha prograrna de prevencäo contra incêndio e 

extintores oara combatê-lo em eventual acontecirnento. 

ATIVIDADE ROTINEIRA NO ESTABELECIMENTO PRISIONAL 

De acordo corn a direcão, os detentos são levados para a sala de triagem 

assim que chegam a unidade. La os seus direitos e deveres como interno são 

explicados, mas não ha atendimento medico, a não ser gue haja alguma lesao 

aparente. 

Alérn disso, os presos afirrnarn que o recebimento de água potável é 

rotineiro, havendo urn filtro na unidade e a dfrecao inforrnou que a limpeza das 

caixas de água é realizada semestralmente. 

Note-se que a direcao inforrnou também que o presidio é inspecionado 

freguenternente por instituiçOes como o Ministério Püblico, o Conseiho Nacional 

de justica, a Vara de ExecucOes Penais, as Defensorias Püblicas Gerais do Estado 

e da União, e a PolIcia Federal. 

coNsIDERA(;OEs GERAIS 

0 Presidio Ary Franco precisa methorar as suas instalacOes, que são 

precárias e rnal projetadas. 0 presidio foi consftuIdo em urna época em que muitas 

das regras hoje existentes para o tratamento de presos näo cram consideradas, 

entre elas a necessidade de fornecirnento de opcOes de estudo, trahaiho e de 

exercicio da expressão religiosa. A superlotacao tambérn e urn problema laterite, e 

em todas as celas constatou-se a insuficiência de carnas para lodos os iriternos. 

RECOMENDAçOES 

Diante do conteñdo deste relatOrio e das constatacOes verificadas pelo 

Nñcleo de Defesa dos Direitos Humanos (NUDEDH) da Defensoria PUblica do Rio 
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de Janeiro no PRESIDIO AR'S' FRANCO, alvitra-se a adocao das seguintes 

recomendacOes: 

Separaçao imediata dos presos que possuem doencas contagiosas dos 

demais, tanto na cela de triagem corno em toda a unidade. 

Reformas nas celas, de forma a construir banheiros adeguados (corn 

chuveiro que permita o aquecimento da agua para o banho dos presos, 

vasos sanitários corn sistema eficiente de sanearnento - que evite 0 mal 

cheiro no local e portas - suficientes para garantir a privacidade dos 

detentos), tudo em observância ao disposto no item 132  das Regras MInimas 

para o Tratamento dos Reclusos da ONU; Principio XII.23, dos PrincIpios e 

Boas Práticas para a Proteçáo das Pessoas Privadas de Liberdade nas 

Americas - Resolucao n" 1/08 da Comissão Interamericana de Direitos 

Humanos;  art. 10", inciso IV, da Resoluçäo n° 14/94 do Conseiho Nacional 

de Poiltica Criminal e Penitenciária; 

Fornecirnento de colchOes adeguados e camas a todos os presos, conforme 

o disposto no item 195  das Regras MInimas para o Tratamento dos 

2 'Item 13, Regras ONU. As instalacoes de banho deverao ser adequadas para que cada preso 
possa tornar banho a urna temperatura adaptada ao clirna, tao frequente quanto necessário a 
higiene gerM, de acordo corn a estaçao do ano e a regiào geografica, mas pelo menos urna vez 

por semana em urn clirna temperado". 
"Principio XII.2. As pessoas privads de liberdade teräo acesso a instalacoes sanitárias 

Iligienicas e em nürnero suficiente, que assegurern sua privacidade e dignidade. Terao acesso 
tambérn a produtos básicos de higiene pessoal e a água para asseio pessoal, conforme as 
condicOes climáticas". 

Art. 10, IV, CNPCP. 0 local onde os presos desenvolvarn suas atividades deverá apresentar: 
IV - instalacOes condizentes, para que o preso possa tornar banho a temperatura adequada ao 
clima e corn a frequencia que exigeni os principios básicos de higiene". 

"Item 19, Regras ONU. Cada preso disporá, de acordo corn os costumes locais ou nacionais, 
de urna cama individual e de roupa de cama suficiente e própria, mantida em born estado de 
conservaçao e irocada corn urna frequencia capaz de garantir sua limpeza". 
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Reclusos da ONU; Principio XII.16, dos PrincIpios e Boas Práticas para a 

Proteção das Pessoas Privadas de Liberdade nas Americas - Resolucäo no  

I / 08 da Cornissdo Interamericana de Direitos Humanos; e art. 8', § 21 , da 

Resoluçao n° 14/94 do Conseiho Nacional de Poiltica Criminal e 

Penitenciária; 

Realizaçao de reparos nas instalacOes hidráulicas para sanar as infiltracOes 

ao redor da unidade. 

Acesso a insurnos de higiene pessoal, assim como a roupas limpas 

regularmente, em observãncia ao art. 11, inciso I c/c art. 12, e art. 41, inciso 

VII, da Lei de Execuçao Penal; item 158  das Regras MInimas para o 

Tratarnento dos Reclusos da ONU; Principio XII.29, dos PrincIpios e Boas 

Práticas para a Proteçäo das Pessoas Privadas de Liberdade nas Americas - 

Resolucao no  1/08 da Comissâo Interamericana de Direitos Hurnanos; 

Melhoria da prestacäo de servicos medico e odontologico, garantindo que 

sejam todos absolutamente gratuitos, em conformidade corn o art. 14 da Lei 

de Execuçäo Penal; item 22.110  das Regras MInimas para o Tratamento dos 

Reclusos da ONU; Principio X11  dos PrincIpios e Boas Práticas para a 

"Principio XI1.1 I . Receberão a cama individual, roupa de cama adequada e as dernais condicOes 
climiticas para o descanso noturno". 

'art. 8', CNPCP. Salvo razOes especiais, os presos deveräo ser alojados individualmente. § 2°. 
0 preso disporá de cama individual provida de roupas, mantidas e mudadas correta e 
regularmente, a firn de assegurar condiçoes básicas de limpeza e conforto". 

"Item 15, Regras ONU. Será exigido que todos os presos mantenham-se limpos; para este firn, 
ser-lhes-ão fornecidos agua e os artigos de higiene necessários a sua sadde e limpeza". 

"Principio XII.2. Terao acesso tainbém a produtos básicos de higiene pessoal e a água para 0 

asseio pessoal, conforme as condicOes climáticas". 
"Item 22.1, Regras ONU. Cada estabelecirnento penitenciário terá a sua disposiçao os 

serviços de pelo menos urn medico qualificado, que deverá ter certos conhecimentos de 
psiquiatria" 
11 "Principio X. As muiheres e meninas privadas de liberdade teräo direito de acesso a 
atendimento medico especializa do, que corresponda a sua caracteristicas fIsicas e biologicas e 
que atenda adequadamente a suas necessidades em matéria de saüde reprodutiva. Em 
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Proteçäo das Pessoas Privadas de Liberdade nas Americas - Resolucäo no 

1/08 da Comissäo Interamericaria de Direitos Hurnanos; arts. 1512  e 1713  da 

Resoluçao no 14/94 do Conseiho Nacional de PolItica Criminal e 

Penitenciária; 

Fornecimento de tratamento adequado aos internos portadores de doenças 

mentais e/ou contagiosas, resguardado no PrincIpio X dos PrincIpios e 

Boas Práticas para a Proteçäo das Pessoas Privadas de Liberdade nas 

Americas - Resoluçao no 1/08 da Comissão Interamericana de Direitos 

Humanos;'4  

Melhoria da prestacäo de servicos técnicos, principalmente de assistência 

social, psicologia e psiguiatria, devendo todos cumprir carga horária 

integral na unidade, urna vez que destaca-se flagrante desrespeito ao arligo 

14, paragrafo 30,  da Lei de Execução Penal; art. 1915  da Resolucão no  14/94 

do Conseiho Nacional de PolItica Criminal e Penitenciária; 

A instalacäo de luz suficiente no local. 

Aumento do nümero de servidores na unidade. 

especial, deveräo dispor de atendimento medico ginecológico e pediátrico." 
12 "Art. 15, CNPCP. A assistCncia a saüde do preso, de caráter preventivo curativo, 
compreendera atendimento medico, psicologico, farmacéutico e odontologico". 

"ArL 17, CNPCP. 0 estabelecimento prisional destina a muiheres disporá de dependéncia 
dotada de material obstCtrico". 

"Art. 1O.As pessoas privadas de [iberdade terão direito a [.1 prevencao e tratarnento de 

doencas infecciosas, endCmicas e de outra natureza; e as medidas especiais para atender as 

necessidades especiais de saUde das pessoas privadas de liberdade que facam parte de grupos 
vulneráveis ou de alto risco, tais como: [.1 tuberculose e doencas em Iase terminal. 
' 3Art. 19, CNPCP. Ao medico cumpre velar pela saUde fisica e mental do preso, devendo 
realizar visitas diárias aqueles que necessitem." 
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11. Recebimento de eguipamentos como "carro de parada" e outros gue 

viabilizem atendimentos de emergência. 

Rio de Janeiro, 02 de juiho de 2014. 
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